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Conhecimento – A dinâmica de produção do conhecimento: processos de intervenção e transformação

Knowledge – The dynamics of knowledge production: intervention and transformation processes
Intervenção pedagógica e formação do professor

Tânia Câmara Araújo de Carvalho, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Brasil

Este estudo
 enfatiza a reflexão e análise de uma experiência de assessoria vivenciada em uma unidade de educação infantil – Núcleo de Educação Infantil (NEI) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). O processo de intervenção/assessoria assumiu um caráter  eminentemente pedagógico e resultou de uma demanda do seu corpo docente e administrativo, a qual se expressava na necessidade de reestruturação curricular e no aprofundamento teórico do seu corpo docente.

Procuro neste artigo demarcar em síntese o processo de formação, o qual é analisado sob a dimensão de elemento organizador, considerando assim que a formação em serviço – ação/reflexão/ação das professoras perpassa toda a trajetória da assessoria e da própria reestruturação curricular.

A formação em serviço das professoras do NEI foi iluminada pelos conceitos de escola, ensino e currículo, e pressupunha uma atividade da professora como um profissional reflexivo, que busca superar a relação linear e mecânica entre a teoria e a prática da sala de aula.

A necessidade de formar professoras que refletissem sobre sua própria prática
 era um dos objetivos da assessoria, por entender que a reflexão é um instrumento essencial ao desenvolvimento do pensamento e da ação docente.

A reflexão tem sido ultimamente o conceito mais adotado por pesquisadores e formadores de professores, para se referirem às tendências de formação do educador. Segundo GARCIA (1995; 59), “a sua popularidade é tão grande que se torna difícil encontrar referências escritas sobre propostas de formação de professores que de algum modo não incluam este conceito como elemento estruturador”. Ou, como afirma FREIRE (1997; 43), “na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática”.

Embora se apresente como uma questão recente, informa GARCIA (1995) que as origens desta perspectiva remontam a DEWEY, o qual defendia, já em 1933, o ensino reflexivo através do “exame activo, persistente e cuidadoso de todas as crenças ou supostas formas de conhecimento, à luz dos fundamentos que as sustentam e das conclusões para que tendem” (1989; 25, apud GARCIA, 1995; 60).

Neste sentido, Donald A. SCHÖN (1995), em seu texto sobre “Formar professores como profissionais reflexivos”, afirma que a idéia de reflexão na ação “nada tem de novo”; suas origens podem ser encontradas em “obras de escritores como Léon TOLSTOI, John DEWEY, Alfred SCHUTZ, Lev VYGOTSKY, Kurt LEWIN, Jean PIAGET, Ludwing WITTGENSTEIN e David HAWKINS”, todos pertencendo, se bem que de formas distintas, a uma certa tradição do pensamento epistemológico e pedagógico.

Sendo um dos autores que teve o maior peso na difusão do conceito de reflexão, SCHÖN propôs o conceito de reflexão-na-ação como o processo pelo qual os professores aprendem a partir da análise e interpretação de sua própria atividade. A importância da contribuição de SCHÖN consiste no fato de ele destacar uma característica essencial do ensino: 

“é uma profissão em que a própria prática conduz necessariamente à criação de um conhecimento específico e ligado à acção (...)” (GARCIA, 1995; 60).

Portanto, na formação de professores é preciso conceber a escola como um ambiente educativo, no qual trabalhar e formar não sejam atividades distintas. Essa formação deve ser vista como um processo permanente integrado no dia-a-dia dos professores – vistos como protagonistas ativos nas diversas fases do processo de formação –, devendo este voltar-se para os desenvolvimentos: pessoal, profissional e organizacional (NÓVOA, 1995).

Nesta perspectiva afirmam as professoras, em resposta à entrevista realizada em 1995.2:

“(...) no assessoramento de Tânia, a gente via que ela se preocupava tanto com o nosso crescimento no trabalho, como profissional, como também no avanço, no crescimento do trabalho do NEI” (Prof. A).

“... O NEI teve uma grande ruptura, e vem dando saltos em termos de qualidade, de mudança mesmo (...) se a assessoria (...) não tivesse sido competente o suficiente pra mexer com a equipe, pra impulsionar a equipe a estudar, a se apaixonar pelo trabalho, de cada vez ser mais autônoma, se transformar e procurar novos conhecimentos, sozinha não teria o ganho que teve não (...). Eu acho que foi o grande salto qualitativo foi essa época (...) em toda a história do NEI” (Prof. MC).

Essas professoras colocam com bastante clareza que a formação em serviço esteve atenta em investir na pessoa do professor, nos saberes de sua experiência como profissionais estimulando a autonomia, bem como nas mudanças da escola como um todo.

Ao tratar sobre a formação continuada como instrumento de profissionalização, também ALARCÃO (1998, 106) afirma:

“Entendo que a formação continuada de professores deve visar ao desenvolvimento das potencialidades profissionais de cada um, a que não é alheio o desenvolvimento de si próprio como pessoa. Ocorrendo na continuidade da formação inicial, deve desenrolar-se em estreita ligação com o desempenho da prática educativa”.

No modelo reflexivo de formação de professores, a prática adquire o papel central/eixo de todo o currículo, assumindo-se como o lugar de aprendizagem e de construção do pensamento prático do professor (GOMEZ, 1995).

Nesse sentido, vários autores convergem em concepções semelhantes acerca do processo de “formação de professores, que denominam clínica (CLARK, 1986; JACKSON, 1986) ou prática reflexiva (ZEICHMER, 1986) ou aprendizagem baseada na reflexão prática (BOUD, KEOGH e WALKER, 1985)” (apud GOMEZ, 1995; 111), ou ainda interativa – reflexiva (DEMAILLY, 1995), mantendo, todas, diversas aproximações.  Dentre as assinaladas por GOMEZ, considero que estiveram implícitas, no processo de formação em serviço conduzido pela assessoria, as que se seguem:

“1) A prática é considerada como o núcleo à volta do qual gira todo o currículo da formação de professores (...).

2) Nega-se a separação artificial entre a teoria e a prática no âmbito profissional. Em primeiro lugar, só a partir dos problemas concretos é que o conhecimento acadêmico teórico pode tornar-se útil e significativo para o aluno-mestre. Em segundo lugar, o conhecimento que se mobiliza para enfrentar as situações divergentes da prática é do tipo idiossincrático, construído lentamente pelo profissional no seu trabalho diário e na sua reflexão na e sobre a acção. O conhecimento das ciências básicas tem um indubitável valor instrumental, desde que se integre no pensamento prático do professor.

3) A prática deve mesmo constituir-se como o ponto de partida do currículo de formação. Yinger (1986) afirma que o processo de formação dos professores deve começar pelo estudo e análise do acto de ensinar. Nos programas de formação o conhecimento deve reportar-se à prática e ao conjunto de problemas e interrogações que surgem no diálogo com as situações conflituosas do quotidiano educativo.

4) (...) O conhecimento-na-ação só é pertinente se for flexível e se apoiar na reflexão na e sobre a acção. Trata-se de partir da prática para desencadear uma reflexão séria sobre o conjunto das questões educativas, desde as rotinas às técnicas, passando pelas teorias e pelos valores. 

5) Assim entendida, a prática é mais um processo de investigação do que um contexto de aplicação. Um processo de investigação na acção, mediante o qual o professor submerge no mundo complexo da aula para compreender de forma crítica e vital, implicando-se afectiva e cognitivamente nas interacções da situação real, questionando as suas próprias crenças e explicações, propondo e experimentando alternativas, participando na reconstrução permanente da realidade escolar. 

6) O pensamento prático do professor (...) é um processo que deve ser encarado como um todo (...) é um conjunto coerente, de caráter cognitivo e afectivo, explicativo e normativo, de conhecimentos, capacidades, teorias, crenças e atitudes.

7) O pensamento prático do professor não pode ser ensinado, mas pode ser aprendido. Aprende-se fazendo e reflectindo na e sobre a acção. Através da prática é possível apoiar e desenvolver o pensamento prático, graças a uma reflexão conjunta (e recíproca) entre o aluno-mestre e o professor ou o tutor” (GÓMEZ, 1995; 111-112).

O desafio da formação que garanta a qualidade da educação infantil supõe um profissional que busque o saber, pesquisador de sua própria prática. Para que atue construtivamente com a criança, visto como sujeito participante do processo de construção de seu conhecimento, o professor deve também ser um participante que precisa construir e reconstruir o seu próprio conhecimento.

A formação de um profissional que saiba dialogar com os especialistas das várias áreas é, então, uma das condições fundamentais para o trabalho de qualidade com crianças de 0 a 6 anos. 

Para isso, o curso de magistério não é  suficiente, mas, sim o curso de nível superior.

“Relativamente à formação (...) são ilusórias as propostas de barateá-la: a educação superior deve ser requisito para formar os professores. Hoje restam alguns poucos países, como Haiti, Honduras, e parte do Brasil, que tem uma formação de professores em um nível médio; a tendência tem sido eliminar as Escolas Normais de nível médio (...). A tendência é elevar o nível da formação dos professores à graduação universitária, e, no mínimo, à licenciatura” (SANDOVAL, 1996; 11).

Neste sentido, PIAGET (1994: 25-26) também afirma que:

“A preparação dos professores (...) constitui realmente a questão primordial de todas as reformas pedagógicas (...) pois, enquanto não for a mesma resolvida de forma satisfatória, será totalmente inútil organizar belos programas ou construir belas teorias a respeito do que deveria ser realizado”

Este autor aponta dois problemas a serem enfrentados na preparação dos professores, quais sejam:

1o) “o problema social da valorização ou da revalorização do corpo docente (...)”; e

2o) “a formação intelectual e moral do corpo docente (...) que pressupõe não só o nível de uma elite do ponto de vista dos conhecimentos do aluno e das matérias, como também uma verdadeira vocação para o exercício da profissão.  Para esses dois problemas existe uma única e idêntica solução racional: uma formação universitária completa para os mestres de todos os níveis (pois quanto mais jovens são os alunos, maiores dificuldades assume o ensino, se levado a sério) à semelhança da formação dos médicos, etc.”.

Segundo FERREIRO (1992, 48-49), “o ponto mais delicado de qualquer processo de mudança qualitativa é a capacitação de professores”. As experiências têm demonstrado que “os processos de capacitação mais rápidos, profundos e bem sucedidos parecem ser aqueles em que alguém acompanha o professor em serviço”.

Nesse processo de formação, é de fundamental importância que o professor: tome consciência do que faz ou pensa sobre sua prática pedagógica; tenha uma visão crítica das atividades e procedimentos na sala de aula e dos valores culturais de sua função docente; adote uma postura de pesquisador e não apenas de transmissor; conheça melhor os conteúdos escolares e as características do desenvolvimento e aprendizagem dos seus alunos  (MACEDO, 1994).

Quer-me parecer que a assessoria esteve atenta a essas considerações porque, conforme revelam as professoras do NEI ao responderem à questão “o trabalho da assessoria trouxe mudanças para a sua prática?”, elas foram unânimes em afirmar que sim: a assessoria trouxe mudanças qualitativas para sua prática pedagógica.  Eis alguns dos depoimentos que corroboram tais posturas:

“Sem dúvida (...) a preocupação de Tânia com o olhar mais sistemático a respeito da teoria e a sistematização do que a gente vinha fazendo, é um ponto que traz uma mudança na qualidade do trabalho” (Prof. C).

“Com certeza! Estudar todas aquelas coisas, dar-me conta de que a gente precisa estudar. A assessoria possibilitou outra coisa assim que era (...) a gente fazer de fato uma reflexão sobre a prática” (Prof. D).

“... antes a gente não se preocupava em estudar, todo mundo já sabia como fazer (...) uma coisa mecânica! E agora não, a gente sabe que quanto mais a gente lê sobre alguma coisa, mais a gente fica sabendo e melhor faz (...) sabe porque tá fazendo aquilo. Quanto mais a gente se envolve, melhor o trabalho. E fez com que a gente tivesse mais responsabilidade (...) mais consciência diante do que eu faço” (Prof. E).

Acreditar no processo de formação permanente significa resgatar o conhecimento que as professoras já produziram na sua prática, esta entendida como um espaço de produção de conhecimento. E através do confronto/troca de saberes em grupos de estudos, cursos, palestras, seminários, observações (olhar a prática), procurar superar lacunas de formação acadêmica e os impasses/dificuldades do ensinar, com base em conhecimentos produzidos na área da educação infantil que levem as professoras à reflexão crítica sobre suas práticas.

Nesta perspectiva, Paulo FREIRE, enquanto Secretário de Educação do Município de São Paulo no período 1989 a 1991, indicava para o programa de formação de educadores da Secretaria Municipal de Educação, seis princípios básicos:

1) O educador é o sujeito de sua prática, cumprindo a ele, criá-la e recriá-la;

2) A formação do educador deve instrumentalizá-lo para que ele crie e recrie a sua prática através da reflexão sobre o seu cotidiano;

3) A formação do educador deve ser constante, sistematizada, porque a prática se faz e se refaz;

4) A prática pedagógica requer a compreensão da própria gênese do conhecimento, ou seja, de como se dá o processo de conhecer;

5) O programa de formação de educadores é condição para o processo de reorientação curricular da escola;

6) O programa de formação de educadores terá como eixos básicos: a fisionomia da escola que se quer, enquanto horizonte da nova proposta pedagógica; a necessidade de suprir elementos de formação básica aos educadores nas diferentes áreas do conhecimento humano; a apropriação, pelos educadores, dos avanços científicos do conhecimento humano que possam contribuir para a qualidade da escola que se quer” (1991; p.80).

Convém novamente destacar a importância de se conceber a formação de professores como um processo contínuo.  Desta forma, não se deve pretender que a formação inicial ofereça produtos acabados, encarando-a antes como uma primeira fase de um longo e diferenciado processo de desenvolvimento profissional (GARCIA, 1995)
.
“Deste modo, mais do que os termos aperfeiçoamento, reciclagem, formação em serviço, formação permanente, convém prestar uma atenção especial ao conceito de desenvolvimento profissional dos professores (...) A noção de desenvolvimento tem uma conotação de evolução e de continuidade que nos parece superar a tradicional justaposição entre formação inicial e aperfeiçoamento dos professores” (GARCIA, 1995; 55).

Encontro nessas referências a aproximação com os encaminhamentos e/ou estratégias adotadas no NEI, na medida em que no processo de formação em serviço a assessoria esteve atenta em garantir o princípio ação/reflexão/ação, ou seja, partia-se do estudo da realidade, situações reais vividas pelas professoras, tais situações eram analisadas e discutidas à luz das teorias, em um espaço no qual as trocas eram estimuladas para que as professoras tomassem consciência dos problemas e reconstruíssem a sua prática.

O desenvolvimento da formação em serviço partiu também do entendimento de que o envolvimento e a participação ativa de todas as professoras, desde o momento da análise das necessidades das decisões dos objetivos e conteúdos do programa, até a sua concretização e avaliação, eram a garantia da eficácia das ações de um projeto conjunto de formação contínua. 

Como mostram RODRIGUES e ESTEVES (1993, 58), “(...) nenhum programa de formação pode ser validamente elaborado ‘a priori’, sem a participação activa daqueles que são envolvidos”.

Ora essa análise me possibilita a visão de que inovar, mudar de perspectiva e partilhar de novos saberes pressupõe o que tão bem enfatiza SACRISTÁN (1995, 77), quando diz que “As mudanças educativas, entendidas como transformações ao nível das idéias e das práticas, não são repentinas nem lineares. A prática educativa não começa do zero; quem quiser modificá-la tem de apanhar o processo em andamento”.
A mudança é difícil e complicada porque as crenças, os estilos de vida e o comportamento podem estar em conflito. Para que a mudança seja efetiva, é preciso que se compreenda a maneira pela qual as pessoas envolvidas entendem a situação, já que são elas que terão de viver com as mudanças. Daí a ênfase na visão pessoal, e a minha preocupação, durante o processo de assessoria, com as dificuldades inerentes à mudança, estimulando a troca, a participação, a ruptura de posturas anteriores tanto em nível individual como no âmbito das decisões coletivas. 

Nesta perspectiva, privilegiei o diálogo como movimento contínuo entre as pessoas envolvidas, a fim de garantir os espaços, canais para o debate e expressão dos conflitos e problemas do cotidiano e a busca de superação do coletivo.  Segundo COULON (1995; 19) “O conflito é necessário para o funcionamento das instituições, relações interpessoais e desenvolvimento pessoal”.  Trabalhar com os conflitos gerados no confronto pessoal, surgidos durante o processo, trouxe avanços significativos para o grupo.

Enquanto mediadora desse processo, reconhecia que um dos desafios existentes era trabalhar com o desejo de mudança presente na equipe de forma a mobilizá-la na busca e construção de novos conhecimentos; noutros termos, seria “necessário incentivar a aquisição de uma consciência progressiva sobre a prática, sem desvalorizar a importância dos contributos teóricos” (SACRISTÁN,1995; 78). E, como já me referi anteriormente, entendendo que o conhecimento é um processo que se constrói nas trocas significativas com o outro, e bem como no confronto com antigas e novas concepções teóricas, a minha postura era intervir positivamente na construção compartilhada com as professoras, tendo em vista contribuir na elaboração de novas significações à prática pedagógica.

Em assim sendo, competia-me fazer as professoras se assumirem como sujeitos também da produção do saber, a partir da compreensão dos conteúdos fundamentais à reflexão crítica da prática, e, não, transferir-lhes os conhecimentos que eu já possuía a respeito das dificuldades por elas apontadas. Ao adotar a condição de sujeito que também aprende ao ensinar, na relação com alguém que ao mesmo tempo também que aprende, ensina ao aprender. Assumia, assim a visão de FREIRE (1997; 25), ao advogar que ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos e nem formar a ação pela qual um sujeito criador dá forma, estilo a um corpo indeciso e acomodado, mas criar as possibilidades para a produção e a construção do conhecimento numa relação entre sujeitos de um processo de formação permanente.

Daí ter sido, de fato, imprescindível naquele momento, organizar uma programação, pois a clareza do que se quer fazer delineia a ação. Ora, se a escola de educação infantil deve ajudar as crianças na construção do seu conhecimento, então as professoras também têm de construir conhecimentos acerca das crianças, para organizar um ambiente facilitador de aprendizagem.

Assim como as crianças, também os adultos são seres em desenvolvimento. O adulto desenvolve e constrói, ao longo da sua vida, formas de pensar, sentir e agir em contextos não escolares, das quais pode estar mais ou menos consciente, mas que importa mobilizar (ALARCÃO, 1996; 84). Uma formação problematizadora coloca o professor no centro de sua formação. Apóia-se na tomada de consciência através do diálogo e reconhece a pessoa como ser inacabado num contínuo desenvolvimento. Daí, como reafirma FREIRE, a formação é “um fazer permanente (...) que se refaz constantemente na ação. Para se ser, tem de se estar sendo” (FREIRE, 1972, apud ALARCÃO, 1996; 187).

É importante destacar aqui uma síntese das atividades
 voltadas para a formação em serviço, que foram contempladas e permaneceram constantes em todos os planos de ação da asssessoria, desde 1987.2 até 1991, tais como:

· Observação
 em sala de aula: registro contínuo e retorno/confronto com as professoras observadas;

· Análise dos planos e encaminhamentos junto à coordenação pedagógica, para orientação às professoras, por nível;

· Discussão e articulação da prática em sala de aula com os referenciais teóricos da proposta curricular, em reuniões semanais e quinzenais com as professoras e equipe administrativo-pedagógica
.

· Discussão e reflexão sobre o processo de trabalho em reuniões bimestrais com os pais, professores e equipe administrativo-pedagógica;

· Avaliação semestral das ações pedagógicas e administrativas com todas as professoras e equipe administrativo-pedagógica;

· Estudos semanais a partir das sugestões do grupo como um todo, e das especificidades de cada nível.

O estudo da realidade que vinha sendo realizado através de reuniões administrativas e pedagógicas; observações em sala de aula; análise de documentos; entrevistas com os pais; as entrevistas feitas às professoras com apoio de um roteiro sobre o que estas sabiam da prática pedagógica e como pensavam sobre ela bem como sobre a proposta curricular, tudo isto foi decisivo no encaminhamento e nas decisões quanto ao processo de formação em serviço.

Esse fato se evidenciou a propósito das entrevistas com as professoras realizadas em 1995.2, por ocasião da operacionalização desta pesquisa.  Sobre ele, algumas falas assim se expressam:

“(...) depois de 87 as professoras ficaram sabendo porque estão fazendo o que pede aquela turma (...) o trabalho ficou mais estruturado” (Prof. E).

“A assessoria tinha uma sintonia com a equipe como um todo (...) ela conseguiu que as pessoas se apropriassem do conhecimento e do seu fazer através da formação permanente” (Prof. MC).

“Entrando em contato com as dificuldades, construiu necessidades para a partir dessas necessidades de cada um, o que não sabe, o que precisa saber, fazer os estudos, que eram estudos ligados diretamente à necessidade do fazer” (Prof. D).

Nessas falas, fica evidente que, de fato, as necessidades de formação devem ser identificadas no coletivo dos professores, devendo igualmente estar ligadas ao desenvolvimento do currículo e à própria organização da escola, favorecendo a participação dos diversos atores nos projetos de mudança.

A adoção do procedimento de observação direta, com o registro simultâneo da ação das professoras, permitia à assessoria uma descrição detalhada dos comportamentos, e uma reconstrução das intenções, estratégias e pressupostos.

Após a observação em sala de aula e de posse de um registro de “tudo” o que era possível anotar, mantinha um diálogo bastante promissor com as professoras da sala observada. Essa confrontação com os dados observados produzia muitas vezes um impacto nas professoras, na medida em que elas iam descobrindo que atuavam segundo teorias de ação diversas das que professavam.

Isso fica evidente no depoimento da professora D:

“Quando Tânia ia pra sala observar e passava a manhã observando e anotando absolutamente tudo, quando chegava o fim  da manhã que a gente ia discutir, ela lia coisas que a gente jamais tinha percebido que ia acontecer aquilo dentro da sala. A gente dizia: a gente fez isso? (...) A gente deixou de fazer isso? (...) Meu Deus, que dizer que fulano nos chamou cinco vezes e a gente não viu ?! (...) Quer dizer que fulano está procurando resolver sozinho as coisas e a gente achava que ele nunca procurava resolver sozinho. Enfim coisas dessa natureza... Ela ajudou a gente enormemente a olhar a prática e dessa olhada da prática a tentar olhar a prática nos seus detalhes. Acho que ela ajudou muito a gente a ver que a gente tem que ser um observador aguçadíssimo e ir atrás de coisas que dissessem para gente aquela coisa específica. O desespero grande quando vem é de que a gente não sabe nada sobre agressividade (por ex.)... mais era assim... não vai saber tudo de uma só vez. Isso também foi enriquecedor, era muito didático (...). Enfim, nesse sentido ajudando a gente a olhar a prática, a estudar a partir da prática”.

À medida que o registro funcionava para mim como instrumento indispensável ao conhecimento da realidade, servia também para testemunhar, para as professoras a necessidade do uso desse instrumento no seu dia-a-dia.  Como nos lembra FREIRE (1993, 83), “a prática de registro nos leva a observar, comparar, selecionar, estabelecer relações entre fatos e coisas”.

É importante ainda ressaltar que o registro e a confrontação entre os dados e o que as professoras pensavam não diziam respeito apenas às atividades de sala de aula, mas também ao projeto da escola como um todo; isto propiciava uma avaliação contínua em momentos diferenciados, contemplando diversos patamares e contava com o envolvimento de todas as professoras da escola; pois, “em uma concepção de conhecimento, como resultado de uma construção coletiva, o registro precisa apontar o processo: a seqüência do que foi feito, os resultados obtidos e as dificuldades encontradas” (PERNAMBUCO, 1994, 126).

De fato, essa prática do registro foi se tornando aos poucos uma necessidade diária das professoras, que passaram a usar um caderno com anotações diárias que abrangiam desde o plano de atividades das pesquisas, com um espaço para anotar diariamente o que realizavam, até as dificuldades, e os avanços das crianças. Isto facilitava a elaboração do relatório bimestral das atividades, o que se constituía para elas, no início, numa dificuldade, pois tinham que “buscar na cabeça” o que haviam realizado, dificultando a análise crítica de sua prática.

A assessoria assumia, conforme fora visto até o momento, uma forma de encarar a formação das professoras como um contínuo, destacando o valor da prática como elemento de análise e reflexão, prática esta centrada no cotidiano da sala de aula e dos problemas reais vividos pelas professoras, assumindo pois uma dimensão participativa, flexível e investigativa.

A minha atuação, portanto, era centrada no objetivo de atender as necessidades das professoras, indicando leituras que lhes possibilitassem tanto uma melhor compreensão de como aprendem e se desenvolvem as crianças, como também contribuíssem para que identificassem os fundamentos teóricos de suas práticas. Como foi afirmado no depoimento acima, essas indicações eram oportunizadas pelas discussões dos fatos observados, os quais propiciavam a identificação de atitudes das professoras e reações das crianças, que passavam muitas vezes despercebidas.

Na medida em que partia das necessidades, dos saberes que as professoras já possuíam, a assessoria criou condições para que fossem sendo gerados sentimentos de competência e a construção de uma auto-imagem positiva, imprescindíveis para a garantia do êxito das atividades das professoras e da própria assessoria.  Dessa forma, a intervenção resgatava os aspectos positivos presentes no processo educativo, assegurando mecanismos que permitiram uma verdadeira colaboração na abordagem conjunta da prática educativa. Note que tanto se tratava de abordar conjuntamente, como cada uma, ou seja, assessora e professoras, sob uma perspectiva peculiar, determinada por uma série de fatores, a saber: formação específica, situação na instituição e posição frente aos problemas que se tratava de resolver, etc.

Foi fundamental, nesse processo de assessoria, a convicção de que havia necessidade de um real envolvimento de todos na busca de soluções para os problemas, bem como a clareza de que a assessora não tinha resposta/receitas prontas para resolvê-los. Assim, o assessoramento não se baseou em “receitas metodológicas”, e sim na compreensão da realidade (ER), promovendo a autonomia e potencializando as possibilidades das professoras para ensinar e aprender.
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Resumo

Este estudo enfatiza a reflexão e análise de uma experiência de assessoria vivenciada em uma unidade de educação infantil – Núcleo de Educação Infantil (NEI–UFRN). O processo caracterizou-se como uma intervenção participativa, configurando uma atuação ativa na formação em serviço das professoras. Esta formação foi iluminada pelos conceitos de escola, ensino, currículo e principais teorias que tratam do desenvolvimento e aprendizagem, e pressupunha uma atividade da professora como profissional reflexivo que busca superar a relação linear e mecânica entre teoria e prática da sala de aula. A apropriação do real, através do conhecimento e da ação, superando a dicotomia teoria-prática, o trabalho no coletivo que recria de dentro para fora formas concretas de cada um participar com compromisso de sua prática foram trabalhados no processo de assessoria. O papel da assessoria foi portanto, de incentivar e coordenar esse movimento de construção/reconstrução no qual novas relações de poder asseguraram ao grupo a direção e o controle do seu trabalho. Procurou-se durante o processo de assessoria assumir a dimensão participativa, flexível e investigativa como mais um elemento na relação entre sujeitos que inter-atuam, mediatizados sempre pela realidade que buscava mudar, cujo resultado foi a expressão do movimento histórico de todos os envolvidos.

Resumé

Intervention pédagogique et formation du professeur

Cette étude se veut une réflexion et une analyse portant sur une expérience de conseil qui s´est déroulée dans une unité d´éducation infantile – Noyau d´Education Infantile (NEI-UFRN). Le processus s´est caractérisé par une intervention participative,  mettant en place une contribution active à la formation en service des enseignantes. Cette formation s´est déroulée à la lumière des concepts  de l´école, enseignement, cursus et principales théories traitant du développement et de l´apprentissage, et présupposait que l´enseignante était une professionnelle réfléchissant à la manière de surmonter la relation linéaire et mécanique entre théorie et pratique dans la salle de classe. L´appropriation du réel à travers la connaissance et l´action, la victoire sur la dichotomie théorie-pratique, le travail collectif qui recrée de l´intérieur vers l´éxtérieur les moyens concrets pour que chacun participe avec responsabilité de sa mise en place ont été étudiés lors de ce processus de conseil. Le rôle du conseiller a donc été d´inciter et de coordonner ce mouvement de construction/ reconstruction au sein duquel de nouvelles relations de pouvoir ont assuré au groupe la direction et le contrôle de son travail. Nous avons recherché, pendant ce travail de conseil, à instaurer une dimension participative, flexible et de recherche comme élément supplémentaire dans la relation entre sujets qui inter-agissent, gardant toujours à l´esprit la réalité que l´on souhaitait changer et ceci a  résulté en une grande avancée pour tous les participants.

� Este artigo baseia-se na minha tese de doutorado “A (re)construção dos saberes no coletivo: o resgate de um processo de assessoria pedagógica” defendida em abril/1999 na UFRN, Programa de Pós-Graduação em Educação.


� Segundo HOLLIDAY (1995), prática é uma maneira de viver a cotidianidade com toda a subjetividade do ser pessoa, sendo muito mais do que se faz, pois inclui o que se pensa, sente, acredita, espera, sonha (...) Tendo para cada pessoa um determinado sentido, uma explicação e uma razão de ser.


� O professor Carlos Macedo Garcia, da Universidade de Servilha (Espanha), afirma ser esta a concepção defendida pelo Plano Andaluz de Formação do Professorado.


� Essas atividades foram mais intensas no início da assessoria (87/88), pois à medida que as professoras iam se tornando mais autônomas essas atividades passavam gradativamente a ser assumidas pela própria equipe administrativo-pedagógica do NEI.


� Essas observações ocorriam quando da solicitação pelas professoras, e, também, de forma assistemática, para obter informações pertinentes à reflexão da prática pedagógica.


� A equipe administrativo-pedagógica era constituída da diretora, vice-diretora e coordenadora pedagógica.
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